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  Para conhecimento desta PM e devida 
execução, publico o seguinte: 
 

1ª    P A R T E  
 
I - Serviços Diários   
 
Para o dia  25 - (QUINTA-FEIRA)   
 
DIA   AO   QCG    
 
COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES  
 
DO CPRM  - A Cargo do   CPRM 
 
DO CPI  - A Cargo do   CPI 
 
Oficial de Dia  - Ten França  CPD  
      
GUARDA – A CARGO DO BPGd 

 
2ª   P A R T E 

 

II – Instrução 
 

1.0.0.   PORTARIA DO COMANDO GERAL 
 
Nº 325, de 18 MAR 2004  
 

EMENTA: Matrícula de Policiais Militares no Curso  de  Atuali- 
                   zação em Gestão e Planejamento do Ensino Policial 

 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas  

pelos  Incisos I e XV, letra “g” do Art. 101 do Regulamento Geral da PMPE, 
aprovado pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 16 JUN 94, 

                
R E S O L V E: 
 
I – Matricular no Curso de Atualização em Gestão e Planejamento do 

Ensino Policial, realizado na Universidade Federal de Pernambuco no período de 1º 
MAR a 02 ABR 04, os oficiais abaixo relacionados: 

 
Nº  Posto Mat. Nome OME 
1 Cap  1847-3 Jaílson Pacheco Serafim 4º BPM 
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2000 (Código Disciplinar dos Militares do Estado de Pernambuco), com atenuantes 
do Art. 24, Inciso I e agravantes do Art. 25, Incisos II, IV, VI e IX, tudo do CDME, 
transgressão Grave, fica preso por 20 (vinte) dias, ingressa no comportamento 
“BOM”, devendo a punição ora aplicada ser cumprida na Sede do 17º BPM, a partir 
da data desta publicação. (Punição imposta com base na Solução do Processo de 
Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da Disciplina, instaurado por força da Portaria 
do Comandante Geral nº 552, de 17 JUN 2003).  (Nota nº 012/2004/DP-3/SSJD/SC). 

 
 
 
 
 
 

a)  CLÁUDIO JOSÉ DA SILVA 
Cel PM Comandante Geral 

 
 
C O N F E R E: 
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 Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, e de conformidade com o Art. 28, IV e Art. 30, § 
1º, da Lei nº 11.817, de 24 JUL 00 (Código Disciplinar dos Militares do Estado de 
Pernambuco) c/c o Art. 109, § 2º, alínea "c" da Lei nº 6.783/74 (Estatuto dos 
Policiais Militares); 

 
 R E S O L V E: 
 
 I – Licenciar "Ex-Officio" a Bem da Disciplina da Polícia Militar de 

Pernambuco, o Sd PM Mat. 990202-3/RPMon, Samy Alexandre Lima do 
Nascimento, praça de 02 MAR 99, classificado no  comportamento  "Bom",  nascido  
em 28 JUL 75, filho de Manoel Alexandre do Nascimento e Neuza Lima do 
Nascimento, portador do Certificado de Reservista nº 2107524000817, nos termos 
do Art. 28, IV e Art. 30, § 1º, da Lei nº 11.817, de 24 JUL 00 (Código Disciplinar 
dos Militares Estaduais) c/c o Art. 109, § 2º, alínea "c" da Lei nº 6.783/74 (Estatuto 
dos Policiais Militares), a teor do Processo de Licenciamento "Ex-Officio" a Bem da 
Disciplina instaurado por meio da Portaria Administrativa nº 030//RPMon, de 10 
OUT 03; 

 
(Transcrita do DO nº 050, de 17 MAR 2004) 

 
2.2.0.   Punição Disciplinar  
 
2.2.1.   Prisão 

 
Cb RRPM Mat. 990462-0, Gilson Correia da Silva, por haver quando de 

serviço no dia 1º de fevereiro do corrente, aproximadamente às 19 horas, no Parque 
Arcoverde, deixado de cumprir ordem legal recebida, dando margem para que dois 
meliantes se aproximassem o bastante e o surpreender-se em seu local de trabalho 
tomando-lhe por meio de assalto a  arma  de  sua  propriedade  um  revólver  marca 
Taurus Cal. 38 nº 2054652, sem registro na PMPE, e ao ser solicitado suas razões de 
defesa não apresentou motivos que justificassem a sua atitude, fatos estes 
devidamente apurados e comprovados em Sindicância determinada pelo Cap  RRPM  
– Coordenador Geral da Guarda Patrimonial, infringindo o que dispõe os Artigos 81 
e 96, da Lei nº 11.817, de 24 JUL 2000 (Código Disciplinar dos Militares do Estado 
de Pernambuco), com as atenuantes dos Incisos I e II do Art. 24 e a agravante do 
Inciso VI do Art. 25, tudo do CDME. Transgressão Grave, fica preso por 11 (onze) 
dias, sem prejuízo do serviço. Devendo a punição ora aplicada ser cumprida na Sede 
da GP, a partir de sua publicação. (Solução dada a Sindicância procedida pelo Cap 
RRPM/GP, Dario Correia Nunes). (Nota nº 291/2004/GP). 

 
Sd PM Mat. 980826-4/6º BPM, Jackson de Oliveira Dias, por haver 

abandonado a área de patrulhamento e descumprido Ordem de serviço nº 
400/02/P/3/BPRp, no dia 02 FEV 2003, quando de serviço de motorista da GE-3210, 
na praia de Porto de Galinhas, ter sido encontrado pelo Oficial de Operações no 
interior da  residência  de  um  graduado  reformado  olhando  fotos   de   algumas  
pescarias,  infringindo  o  que  dispõe os Artigos 83 e 86 da Lei nº 11.817, de 24 JUL  
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2 Cap  1870-8 Petrônio Luiz Chagas da Silva CPM 
3 Cap 1950-0 Dimerson Mendes Santos  SDS 
4 Cap 1952-6 Neudes Silvandro C. Gomes SDS 
5 Cap 2030-3 José Aílton Teles da Silva 5º BPM 
6 Cap 2053-2 Alexandre Alves da Cruz 6º BPM 
7 Cap 2056-7 Clodualdo José da Silva 3º BPM 
8 Cap 2066-4 Hélio Brito Gomes 1º BPM 
9 Cap 2077-0 Marcos Campos Albuquerque 15º BPM 
10 Cap 21030-7 Fernando Correia dos Santos SDS 
11 Cap 910598-0 Manoel de Jesus Santos Filho APMP 
12 Cap 920431-8 Leodílson Bastos dos Santos CBMPE 
13 1º Ten 910590-5 José Dinamérico B. da S. Filho BPRp 
14 1º Ten 940218-7 George do Rego Barros da Silva 10º BPM 
15 1º Ten 920486-5 Cleto Antônio Morais Ribeiro ROCAM 
16 1º Ten 920471-7 Antônio José Barreto Warren BPChoque  
17 1º Ten 920419-9 André Luiz Barreto Wanderley CFAP 
18 1º Ten 920516-0 Hugo M. de G. Loureiro Xavier CFAP 
19 1º Ten 930072-4 André Luiz Freitas Ferreira CFAP 
20 2º Ten 930850-4 Alex Francisco da Silva RPMon 
21 2º Ten 940204-7 Luiz Guilherme P. dos Santos 14º BPM 
22 2º Ten 980015-8 Demétrios W. Cavalcanti Silva  CIPCães 
23 2º Ten 13868-1 Reginaldo Elisidério Monteiro COM 
24 2º Ten 940276-4 Vlademir Xavier do Nascimento BPTran 
25 2º Ten 970030-7 Adeildo Carvalho de Siqueira 9º BPM 
26 2º Ten 950657-8 Benôni Cavalcanti Pereira APMP 

 

II – À DEIP adote providências na sua esfera de atribuições visando o 
bom andamento do Curso conforme Plano de Execução apresentado pela UFPE. 

 

III – Contar os efeitos da presente Portaria a partir de 1º MAR 04. 
       

3ª   P A R T E 
 

III – Assuntos Gerais e Administrativos 
 
1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL 
 
1.1.0.   Requerimento Despachado 

 
1º Ten PM Mat. 920520-9/GRAER, Luciano Rodrigues Maia – 

Revogação da Licença Especial,  referente ao 1º decênio, concedida a/c de 1º FEV  
2004, conforme publicou o BG nº 027, de 10 FEV 2004: - Deferido,  de 
conformidade com o Art. 3º da Portaria do Comando Geral nº 228, de 04 ABR 
2003, a/c de 1º FEV 2004. (Nota nº 139/2004/DP-3/SSD). 

 
(Republicada por haver saído com incorreção no BG nº 052, de 23 MAR 2004) 
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2.0.0.   ALTERAÇÃO DE INATIVO 

 

2.1.0.   De Sargento  
 
2.1.1.   Requerimento Despachado  

 
1º Sgt RRPM Mat. 6002-0,  Luiz Ramos de Souza - Constar  nos seus 

assentamentos o nome de seu filho, Luiz Henrique Ramos de Souza, nascido em 13 
JAN  04,  para  fins  de  Assistência  Médico-Hospitalar  e  demais  direitos  junto   a 
PMPE:  - Conste-se, a/c  de  04 MAR  04, nos termos do Inciso III, do Art. 58, 
da Lei nº 10.426/90, com as modificações introduzidas pela Lei nº 11.311/95. 
(Nota  nº 0573/04/ DP-4).  

 
3.0.0.    TRANSCRIÇÃO DE ATO GOVERNAMENTAL 

 
O Exmo. Sr. Governador do Estado assinou o seguinte ato: 
 
Nº 850 - Transferir da Polícia Militar de Pernambuco para a Casa 

Militar, os Soldados PM Mat. 16010-5, Joel Antônio dos Santos, Mat. 18304-0, 
Israel Soares da Silva, Mat. 24593-3, Eugênio Fernando da Silva, Mat. 27634-0, 
Marijones Braz da Silva, Mat. 920047-9, Ricardo José Menezes da Silva e Mat, 
920205-6, Tibério Cesar Félix Machado. 

 
(Transcrito do DO nº 051, de 18 MAR 2004) 

 
4.0.0.    TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS  
 
4.1.0.   Da Secretaria de Coordenação da Secretaria de Defesa Social  

 
Nº 073, de 16 MAR 2004 
 
O Secretário Executivo de Coordenação da Secretaria de Defesa Social, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 25.484, de 22 MAI 03, 
e atendendo o contido na CI nº 062/GGAJ/04/SDS, 

 
R E S OL V E: 
 
I – Fazer retornar à Polícia Militar de Pernambuco a 3º Sgt PM Mat. 

950241-6, Roberta Oliveira Mesquita - Fábio Raul de Albuquerque Lira - Secretário 
Executivo de Coordenação/SDS. 

 
(Transcrita do DO nº 050, de 17  MAR 2004) 

 
4.2.0.   Da Corregedoria Geral 

 
Nº 093, de 15 MAR 2004 
 
 O Corregedor Geral, no uso de suas atribuições; considerando o teor da 

CI nº 015, de 15 MAR 04, da lavra do presidente da 6ª CPDPM, nos autos do CD  nº  
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10.0.0.   CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE 
 
10.1.0.   Voto de Congratulações 

 
Comunicou o Presidente da Câmara Municipal do Recife, que foi 

aprovado pelo Plenário daquele Poder Legislativo, o Requerimento nº 0207, de 
autoria do Vereador Waldemis Ferreira, o qual formula votos de congratulações à 
Polícia Militar de Pernambuco, conforme cópia a seguir: 

 
“Requerimento 0207 – Requeiro à mesa, ouvido o plenário na forma 

regimental, cumpridas as formalidades legais, seja aprovado um Voto de 
Congratulações  à   Polícia  Militar  de  Pernambuco,  pelos  serviços  prestados  com  
brilhante atuação através das Guarnições destacadas, sob o comando do Ten Dos 
Santos, para acompanhar o desfile do Bloco Carnavalesco Última Hora, no dia 24 
FEV 2004, no Bairro de Jardim São Paulo, quando foi alcançado o objetivo maior: a 
segurança da população. Da decisão da sessão dar ciência ao Cel PM Cláudio José 
da Silva e ao Ten PM Dos Santos. Sala das Sessões da Câmara Municipal do Recife, 
em 05 MAR 2004.” 

 

4ª    P A R T E 
 

IV – Justiça e Disciplina 
 
1.0.0.   JUSTIÇA MILITAR 
 
1.1.0.   Inquérito Policial Militar 
 
1.1.1.   Designação de Escrivão - Comunicação 

 
Comunicou o Maj PM Sebastião José Peregrino Gondim – Encarregado 

do Inquérito  Policial  Militar,  designado por meio da Portaria do Comando Geral nº 
090, de 27 JAN 04, publicada no BG nº 025, de 06 FEV 04, que designou o 2º Ten 
PM Mat. 14255-7, Dimas Dias Monteiro, para exercer a função de Escrivão no 
aludido IPM, conforme consta no Of. nº 001/IPM, de 26 FEV 04. (Nota nº 
013/2004/DP-3/SSJD). 

 
2.0.0.   DISCIPLINA 
 
2.1.0.   Transcrição de Portaria 
 
2.1.1.   Do Comando Geral 

 
Nº 230, de 12 MAR 2004 

 
  EMENTA: Licencia Policial Militar "Ex-Officio" A Bem da Disciplina 
 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

Art. 101, Incisos III e XVI do Regulamento Geral da PMPE, aprovado  por  meio  do 
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8.0.0.   CENTRO DE APOIO AO SISTEMA DE SAÚDE 
 
8.1.0.   Comissão Permanente de Licitação 
 
8.1.1.   Aviso de Alteração - Julgamento de Impugnação 

 
Convite n° 001/2004 - Objeto: Prestação de Serviços de Manutenção Preventiva e 
Corretiva dos Grupos Geradores de Energia com reposição de peças para o Sistema 
de Saúde da PMPE. Após análise da impugnação impetrada pela Firma WB 
Engenharia Ltda e com base na legislação vigente, a CPL/CASIS aceita a alegação 
da impetrante e convida os licitantes a apanharem as modificações do Convite. 
 

Obs: A data da abertura do Certame será adiada para o dia 25 MAR 04. 
 

(Transcrito do DO nº 051, de 18 Mar 2004) 
 

8.1.2.   Resultado de Julgamento de Recurso Administrativo 
 
TP nº 002/04 – Objeto: Execução dos Serviços Necessários à Construção do 
Laboratório de Análises Clínicas (LACLIN) e do Centro Farmacêutico (CFARM). 
Julgamento: O Ordenador de Despesas com base no parecer n° 003/04-CPL/CASIS, 
julgou improcedente o Recurso Interposto pela empresa Galp Engenharia Ltda. A 
CPL/CASIS informa que a abertura da 2ª fase do certame será procedida no dia 
26/MAR/04 às 08h. 
 

Obs.: Maiores informações solicitar cópia do Parecer 003/2004-
CPL/CASIS. 
 

(Transcrito do DO nº 051, de 18 MAR 2004) 
 
 

9.0.0.   CASA MILITAR 
 
9.1.0.   Assessoria Especial para Assuntos Jurídicos 
 
9.1.1.   Extrato de Contrato 

 
4º Termo Aditivo ao Contrato nº 010/2003-CAMIL: Contratada: Fontur Viagens e 
Turismo Ltda.; Objeto: Reforço Financeiro; Vigência: 1º JAN 2004 a 31 DEZ 2004; 
Valor global empenhado: R$ 13.000,00 - NE nº 00143, de 24 JUL 2003; e R$ 
5.000,00 - NE 00252, de 12 NOV 2003; Data/Ass: 13 NOV 2003  
 

 
(Republicado por incorreção). 

  
(Transcrito do DO nº 051, de 18 MAR 2004) 
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089/03 (Aconselhado, Sd PM Mat. 30639-8/4ºBPM, Isac Ferreira da Silva), que trata 
da prorrogação do prazo conclusivo daquele feito, por 20 (vinte) dias, a/c  de 17 
MAR 04, tendo em vista a necessidade de realização de atos procedimentais 
necessários à elucidação dos fatos; 
 

 R E S O L V E: 
 
 Deferir o pleito. P. R. C. 
 
 

(Transcrita do DO nº 050, de 17  MAR 2004) 
 

5.0.0.   PORTARIAS DO COMANDO GERAL 
 

Nº  212, de 17 MAR 2004  
 
                 EMENTA: Designa Oficial para Proceder a Inquérito Policial   
                                     Militar                                                                                                                                                                                        
 
   O Comandante Geral, no uso de suas atribuições e tendo em vista o 

disposto no Art. 7º, alínea “g” e no Art. 10, alínea “b” do Código de Processo Penal 
Militar,  

 
R E S O L V E: 
 
I – Designar o Ten-Cel PM Mat. 1623-3/4ª EMG,  João de Moura 

Barbosa Filho, para proceder a Inquérito Policial Militar em torno dos fatos 
constantes dos seguintes documentos: Ofício nº 321, de 16 OUT 03, oriundo do 11º 
BPM, notificação e Razões de Defesa do 2º Sgt PM Mat. 23554-7/Adido a DP,  
Romualdo Leite de Queiroz, bem como cópia do relatório de Sindicância procedida 
pelo Ten-Cel PM Adilson Bernardo da Silva, versando sobre possível indício de 
crime cometido pelo referido graduado. 

 
  
II – Contar os efeitos desta Portaria a partir de sua publicação.  
 

--oo(0)oo-- 
 
Nº  248, de 15 MAR 2004 
  

     EMENTA : Submete Militar Estadual a Conselho de Disciplina 
 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

Art. 48 da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, e Art. 4º do Decreto Estadual nº 3.639, de 19 
AGO 75, e tendo em vista o que prescreve a Lei nº 11.929 , de 02 JAN 2001, que 
versa sobre a competência e as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de 
Defesa Social,  
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R E S O L V E: 
 

I - Submeter a Conselho de Disciplina, por haver incorrido no que 
preconizam as alíneas “b” e “c” do Inciso I do Art. 2º do Decreto 3.639, de 19 AGO 
75, o Sd PM Mat. 27462-3/18º BPM, Kirbson Cardoso de Souza pelos seguintes 
fatos (considerando o constante do Of.: nº 709/Ajd. CPM, de 24 SET 2003, cópia 
anexa a esta Portaria): por haver iniciado no dia 13 SET 2003 uma série de 
alterações, infringindo o que preconiza o Código Disciplinar dos Militares do 
Estado, vindo a se apresentar na OME com sinais visíveis de ingestão de bebida 
alcoólica, ter faltado nos dias 15, 16 e 17 SET 2003 para os serviços no CPM, por 
haver  praticado  possível  transação  de uma arma de fogo, sendo  um  revólver  Cal.   
38, taurus, nº 312766 oxidado, entre o praça em tela e o Sd PM Mat. 15989-
1/BPChoque, Nilton Dantas da Silva e ter faltado nos dias 22 e 23 SET 2003 para os 
serviços no CPM e até o dia 24 SET 2003 não ter se apresentado para os serviços 
previstos naquele local de ensino; 

 
II – Encaminhar a presente Portaria, com seus apensos, ao Corregedor 

Geral da SDS, para que seja designada uma Comissão Permanente de Disciplina que 
irá proceder ao aludido Conselho de Disciplina; 

 
III – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação. 
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 254, de 17 MAR 2004 
 
        EMENTA: Submete Militar Estadual a Conselho de Disciplina 

 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas  pelo 

Art. 48  da Lei n° 6.783, de 16 OUT 74 e Art. 4° do Decreto Estadual n° 3.639, de 
19 AGO 75, e tendo em vista o que prescreve a Lei n° 11.929, de 02 JAN 2001, que 
versa sobre a competência  e as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de 
Defesa Social,  

 
R E S O L V E: 
 
I – Submeter a Conselho de Disciplina, por haver incorrido no que 

preconizam as alíneas “b” e “c” do Inciso I do Art. 2° do Decreto n° 3.639, de 19 
AGO 75, o  Cb PM Mat. 920307-9/13º BPM, Fernando Augusto de Araújo 
Cavalcante, pelo seguinte fato (considerando o constante no Ofício nº 298/03-
Sec./13º BPM e seus anexos, todos apensos a esta Portaria): por haver, no dia 21 
OUT 2002, na localidade conhecida por Loteamento Santana, Município 
Camaragibe, efetuado disparos de arma de fogo contra a pessoa de Marcelo Tenório 
de Amorim, sendo por tal ato autuado em flagrante delito. 

 
II – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Corregedor 

Geral da SDS, para que seja designada uma Comissão Permanente de Disciplina que 
irá proceder ao aludido Conselho de Disciplina; 

 
III - Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação. 
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Auditor Adriano Cisneiros - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dr. Dirceu Rodolfo de Melo Júnior - Procurador Geral. 
 
 

(Transcritos do DO nº 051, de 18 MAR 2004) 
 
 

7.0.0.   COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
 
7.1.0.   Aplicação de Sanção Administrativa  

 
 

O Comandante Geral, no uso de suas atribuições e mediante o contido no 
Parecer n° 003/2004-CPL/CG, resolve: Suspender temporariamente de participação 
em licitação e impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 12 
(doze) meses, a/c da data de sua publicação, a Empresa AR - Service Refrigeração e 
Serviços Ltda, pela inexecução parcial do Contrato de Fornecimento 002/2003-
CPL/CG com a PMPE, com base no Inciso III do Art. 87 da Lei nº 8.666/93. 
 
 

(Transcrito do DO nº 050, de 17  MAR 2004) 
 
 

7.2.0.    Aviso de Licitação 
 
Pregão Eletrônico n° 009/2004-CPL/CG - Objeto: Fornecimento de materiais de 
expediente, limpeza e de informática para o BPTran. Entrega de Propostas até: 1º 
ABR 2004 às 09 horas. Início dos Lances: 1º ABR 2004 às 10 horas no site 
www.redecompras.pe.gov.br. 

 
 
Obs.: O edital, na íntegra, poderá ser retirado na CPL/CG, sita a Praça do 

Derby s/nº Derby, das 07 às 13 horas, ou no site www.redecompras.pe.gov.br, 
Fones: (81) 3412.1124/1325. Recife/PE, 16 MAR 2004. 

 
7.3.0.  Aviso de Interposição de Recurso Administrativo   

 
Tomada de Preços nº 002/04 – Objeto: Execução dos Serviços Necessários à 
Construção do Laboratório de Análises Clínicas (LACLIN) e do Centro 
Farmacêutico. A Firma Galp Engenharia Ltda, tempestivamente, impetrou Recurso 
Administrativo contra decisão que a inabilitou deste Certame. Contando-se a partir 
desta publicação, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que as demais licitantes, caso 
queiram, apresentem impugnação ao referido Recurso. Recife-Pe, 16 MAR 2004. 
 
 

(Transcritos do DO nº 050, de 17 MAR 2004) 
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Considerando que foram atendidas as condições de admissibilidade e 

procedibilidade do pedido rescisório; 
 
Considerando que a vantagem denominada complementação 

compensatória não deve integrar os proventos do peticionário, por falta de amparo 
legal; 

 
Considerando que o tempo relativo às licenças-prêmio não fruídas não 

pode ser excluído do tempo computado para inativação, sob pena de fenecimento do 
direito à inativação no posto superior e à Gratificação de Incentivo, direitos 
assegurados ao peticionário, aos quais não renunciou; 

 
Considerando que restou comprovado nos presentes autos e nos do 

Processo TC nº 0301293-1, a este apenso, que em 04 JUN 99, o suplicante cumpria 
todos os requisitos para Transferência para a Reserva Remunerada, sobejando, na 
ocasião, 1 ano 4 meses e 17 dias, como se vê às fls. 03 dos autos recursais 
apensados; 

 
Considerando os termos do Parecer M.P.C. nº 365/03, 
 
Em conhecer do presente recurso, interposto pelo Sr. Frederico José Jucá 

Pimentel ao Acórdão TC nº 2544/03, desta Corte de Contas, e, no mérito, dar-lhe 
provimento, em parte, nos seguintes termos: 

 
1) Denegar o pedido para exclusão do tempo de licença-prêmio do 

cômputo do tempo necessário à inativação; 
 
2) Acolher o pedido de exclusão da vantagem denominada 

complementação compensatória, suprimindo-a incontinenti da composição dos 
proventos, fixada no Acórdão impugnado, como impõem os princípios da legalidade 
e da indisponibilidade do interesse público; 

 
3) Reconhecer o direito à exclusão dos cálculos do tempo para a 

transferência à reserva do que exceder aos 30 anos de serviço, já contados em 04 
JUN 99 (data do afastamento do militar), determinando que a Administração seja 
notificada a fim de retificar o ato de inativação, no prazo de trinta dias, fazendo-o 
retroagir a 04 JUN 99, remetendo a esta Corte de Contas o ato retificador, ocasião 
em que devem os autos serem enviados à DIAP para os cálculos finais, ajustados ao 
presente decisum. 

  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 16 MAR 2004. 
Conselheiro Carlos Porto - Presidente 
Conselheiro Roldão Joaquim dos Santos - Relator 
Conselheira Teresa Duere 
Auditor Valdecir Fernandes Pascoal - Conselheiro em exercício 
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Nº  294, de  18 MAR 2004 
 
             EMENTA: Designa  Oficial  para dar continuidade em Inquerito  
                                 Policial Militar                                                                                                                                                                                                                                   
 
O Comandante Geral, no uso de suas atribuições e tendo em vista o 

disposto no Art. 7º, alínea “h” e no Art. 10, alínea “b” do Código de Processo Penal 
Militar, 

 
R E S O L V E: 
 
I – Designar o Cel PM Mat. 1559-8/CPRM, José Roberto Pereira de 

Carvalho, para dar continuidade ao Inquérito Policial Militar em torno dos fatos 
constantes da seguinte documentação: Autos Originais do IPM instaurado através da 
Portaria nº 007/IPM/Sec. 11º BPM, de 15 DEZ 03, com um volume e 115 (cento e 
quinze) fls, o qual teve como fato a apurar: o extravio de peças de armas de fogo 
pertencentes a carga de Reserva de Material Bélico do 11º BPM; 

 

II – Contar os efeitos desta Portaria a partir de sua publicação.  
 

--oo(0)oo-- 
 
Nº 295, de 18 MAR 2004  
 
   EMENTA: Substitui Oficial para Proceder a Inquérito Policial Militar 
 
O Comandante Geral, no uso de suas atribuições e tendo em vista o 

disposto no Art. 7º, alínea “g” e no Art. 10, alínea “b” do Código de Processo Penal 
Militar e considerando o disposto no Ofício nº 001/IPM, de 13 FEV 2004, em que o 
mesmo alega suspeição,  

 

R E S O L V E: 
 
I – Designar o Maj PM Mat. 1671-3/3ºBPM, Genival Bernardo da Silva, 

em substituição ao Ten-Cel PM Mat. 1623-3/4ª EMG, João de Moura Barbosa Filho, 
para proceder a Inquérito Policial Militar em torno dos fatos constantes do Relatório 
de Auditoria relativo à Gestão Administrativa da 1ª CIPM – 2003, encaminhado a 
este Comando por meio do Ofício nº 024/CPA, de 18 DEZ 03. 

 
 II – Contar os efeitos desta Portaria a partir de sua publicação. 
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 305, de 18 MAR 2004  
 
   EMENTA: Submete Militar Estadual a Conselho de Disciplina 
 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas  pelo 

Art. 48  da Lei n° 6.783, de 16 OUT 74 e Art. 4° do Decreto  Estadual  n°  3.639,  de  
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19 AGO 75, e tendo em vista o que prescreve a Lei n° 11.929, de 02 JAN 2001, que 
versa sobre a competência  e as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de 
Defesa Social, 

 
R E S O L V E: 
 
I – Submeter a Conselho de Disciplina, por haver incorrido no  que 

preconizam as alíneas “a”  “b” e “c” do Inciso I do Art. 2° do Decreto n° 3.639, de 
19 AGO 75, o Sd PM Mat. 16403-8/CFAP, Fernando Carvalho de Assis, pelo 
seguinte fato (considerando o constante no Of. n° 38/03 – 36ª Promotoria de Justiça 
Criminal da Comarca de Recife, de 19 JUN 2003,  cópia apensada a esta Portaria): 
por haver mantido relações sexuais com a vítima Maria Josineide Rocha da Silva, 
portadora de doença mental (psicose não orgânica), nos meses de Agosto e Setembro 
de 1999, tendo o fato delituoso ocorrido ‘a rua Nossa Senhora do Desterro, nº 100, 
Córrego da Gameleira, Recife-PE, tais relações teriam acontecido na residência da 
vítima na ausência da genitora e no Motel do Zezé, também nesta Cidade, sendo por 
este motivo denunciado pelo Ministério Público de Pernambuco no crime previsto 
no Art. 213 c/c o Art. 224, alínea “b”, do Código Penal;  

 
II – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Corregedor 

Geral da SDS, para que seja designada uma Comissão Permanente de Disciplina que 
irá proceder  o aludido Conselho de Disciplina; 

 
III - Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação. 
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº  326, de 19 MAR 2004 
 
             EMENTA: Subordinar a COOSERV a Ajudância Geral  
 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos 

Incisos I e VI do Art. 101 do Regulamento Geral da Polícia Militar, aprovado pelo 
Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, 

 
R E S O L V E: 
 
I – Fica  a COOSERV – Coordenadoria de Serviços Gerais do QCG (que 

foi criada por força da Portaria do Comando Geral nº 401, de 23 ABR 2002, 
publicada no BG nº 078, de 23 ABR 2002, com a finalidade de se responsabilizar 
pela otimização das atividades de limpeza e conservação da área interna do Quartel 
do Derby e das áreas externas próximas, incluindo as alamedas central e laterais, 
praça do CMH e monumento ao PM Tombado no cumprimento do Dever), 
subordinadas a Ajudância Geral; 

 
II – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação; 
 
III – Revogam-se as disposições em contrário. 
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6.0.0.   ACÓRDÃOS  DO  TRIBUNAL   DE   CONTAS   DO   ESTADO   DE  

     PERNAMBUCO 
 
ACÓRDÃO T.C. Nº 2141/03 - EMENTA: Legal a Transferência para a 

Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0202045-2. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em 
considerar legal a Portaria-DPE nº 1032, da Diretora de Pessoal do Estado, publicada 
no Diário Oficial do Estado em 04 JUN 2002, que Transferiu, a pedido, para a 
Reserva Remunerada o Cb PM Mat. 10746-3, Antônio Custodio de Lima Filho, com 
a fundamentação legal constante na citada Portaria, retroagindo seus efeitos a 05 
OUT 01, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com base 
no Soldo de Cabo PM, no valor de R$ 933,32 (novecentos e trinta e três reais e trinta 
e dois centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 
 
Soldo de Cabo PM, em 05 OUT 01     R$ 253,62 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 25,36 
Representação de Função (referente aos encargos  
do Posto/Graduação)      R$ 48,62 
Gratificação de Moradia      R$ 50,72 
Gratificação de Exercício      R$ 25,36 
Gratificação de Incentivo      R$ 436,23 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 20%   R$ 80,73 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço  
adquirida após EC nº 19/98 - 5%     R$ 12,68 
TOTAL       R$ 933,32 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 11 SET 2003. 
Conselheiro Carlos Porto - Presidente da 1ª Câmara e Relator 
Conselheiro Fernando Correia 
Auditor Ruy Ricardo Harten Júnior - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta 
  
 

(Republicado por haver saído com incorreção) 
 

--oo(0)oo-- 
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 34/04 - EMENTA: Recurso acolhido por ter sido 
interposto em tempo hábil. No mérito, provido em parte. Vistos, relatados e 
discutidos os autos do Processo T.C. nº 0304438-5. Acordam à unanimidade os 
Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que 
integra a presente decisão;  


